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Resumo  

O estudo ora apresentado teve por objetivo abordar questões relacionadas as teorias do 

ensino e aprendizagem e como estas inferem nas práticas educacionais bem como discutir 

como as práticas do ensino e aprendizagem rebatem tanto no processo de formação de 

professores como nos processos avaliativos, considerada a transversalidade dos temas. 

Trata-se de um artigo de revisão bibliográfica subsidiado a partir de discussões em sala 

de aula entre discentes e docentes da disciplina “teorias e práticas do ensino e 

aprendizagem” acerca da política educacional e sua relação com a Educação Profissional 

e Tecnológica no Brasil. A supracitada disciplina faz parte da estrutura curricular 

obrigatória do Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) 

ofertado pela Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica de ensino. 

É mister pontuar que além dos textos debatidos por intermédio da disciplina foram 

acrescidas referências complementares que se fizeram necessárias na construção da 

discussão. Os resultados evidenciam uma indissociabilidade existente entre teoria e 

prática no processo de ensino e aprendizagem, ainda que existam teorias educacionais 

não condizentes com algumas práticas e práticas educacionais não condizentes com 

algumas teorias.   
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THEORIES AND PRACTICES OF TEACHING AND LEARNING: FROM THE 

RELATIONSHIP WITH KNOWLEDGE TO THE EXERCISE OF 

EDUCATIONAL PRACTICES 



Abstract  

The study presented here aimed to address issues related to theories of teaching and 

learning and how they infer in educational practices as well as to discuss how teaching 

and learning practices impact both in the process of teacher training and in the evaluation 

processes, considering the transversality of the themes. This is a bibliographic review 

article based on discussions in the classroom between students and teachers of the subject 

“theories and practices of teaching and learning” about educational policy and its 

relationship with Professional and Technological Education in Brazil. This is part of the 

mandatory curricular structure of the Professional Master in Professional and 

Technological Education (ProfEPT) proposed by the Federal Network of Professional, 

Scientific and Technological Education. In addition to the texts debated through the 

course, complementary texts were added, which were necessary in the construction of the 

discussion. The results show the inextricability between theory and practice in the 

teaching and learning process, in addition, what may exist are educational theories not 

consistent with some educational practices and practices not consistent with some 

theories. 

Keywords: Teaching and learning; educational theories; educational practices. 

 

 

Introdução  

Há quem diga que a teoria difere da prática. Será? Neste estudo tentou-se mostrar 

que ambas possuem, na verdade, uma relação intrínseca, em outro termo, indissociável. 

Assim como há uma relação ontológica e histórica entre trabalho e educação; trabalho 

manual e trabalho intelectual; saber ‘fazer’ e saber ‘que’, há uma relação indissociável 

entre teoria e prática. A partir disso, compreende-se, com base em Araújo e Frigotto 

(2015, p. 71), que “sob a ótica da unidade, a distinção entre teoria e prática se dá no seio 

de uma unidade indissolúvel que pressupõe uma relação de autonomia e dependência de 

um termo em relação ao outro”, isto é, há uma relação de interdependência entre ambas.  

Nessa mesma perspectiva, Gramsci (2001) anuncia que não há como separar o 

homo faber do homo sapiens, ou seja, qualquer atividade que o homem desenvolva há um 

sentido nela, há um jogo de percepções e ações baseadas em uma prévia ideação1 que este 

 
1 LESSA, Sérgio. Para Compreender a Ontologia de Lukács. 4ª ed.; Instituto Lukács. São Paulo, 2015. 



faz do objeto a ser utilizado, transformado. Em conformidade, Barato (2008, p. 6) traz 

que “ignorar a inteligência do trabalhador manual faz parte de um jogo que desqualifica 

aquelas cujas funções foram ou são muito simplificadas”. Por esse motivo é fundamental 

compreender os conflitos ideológicos que se impuseram na história da educação e que 

provocam reflexões sobre essa relação na sociedade contemporânea, “afinal de contas, a 

atividade escolar é ou não é um trabalho?” (CHARLOT, 2013, p. 152). 

Dito isto, objetivou-se, com esta produção, elucidar questões relacionadas as 

teorias do ensino e aprendizagem e como estas inferem nas práticas educacionais bem 

como discutir como as práticas do ensino e aprendizagem rebatem tanto no processo de 

formação de professores como nos processos avaliativos, considerada a transversalidade 

dos temas. Para isso, apoiou-se em autores como Bertrand (2001); Comenius (2001); 

Moreira (2018); Saviani (2013); Charlot (2013); Ramos (2010); Kuenzer (2010); Frigotto 

(2010); Araújo e Frigotto (2015); Luckesi (2011); Shulman (2014); Gomes e Marins 

(2013); entre outros.  

Trata-se de um artigo de revisão bibliográfica fundamentado metodologicamente 

a partir de discussões em sala de aula entre docentes e discentes da disciplina “teorias e 

práticas do ensino e aprendizagem” acerca da política educacional e sua relação com a 

Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. Para tanto, leituras e discussões sobre o 

conteúdo, resenhas e fichamentos acerca das obras estudadas e debates sobre os temas 

abordados compõem a viabilidade dessa revisão de literatura. Importa mencionar que 

foram acrescidas referências complementares aos textos discutidos no conteúdo 

programático da disciplina com o propósito de tencionar o aperfeiçoamento da escrita e 

o conteúdo ora discutido.  

Logo, mediante a compreensão de que a teoria e a prática do ensino e 

aprendizagem no âmbito educacional, inclusive, da Educação Profissional e Tecnológica 

na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) de ensino 

não são divergentes, mas indissociáveis, aborda-se também o entendimento sobre o 

processo de formação de professores e de avaliação da aprendizagem, ainda que de modo 

breve. Dessa forma, este artigo está estruturado em quatro seções de discussão: 

introdução; teorias do ensino e aprendizagem; práticas do ensino e aprendizagem e as 

considerações finais.  

 



Teorias do ensino e aprendizagem  

Por que e para que se educa? De acordo com Comenius (2001, p. 40) deve-se “[...] 

ensinar tudo a todos [...]. Importa agora demonstrar que, nas escolas, se deve ensinar tudo 

a todos”. Para ele todos deveriam ser ensinados a  

[...] conhecer os fundamentos, as razões e os objetivos de todas as coisas 

principais, das que existem na natureza como das que se fabricam, pois somos 

colocados no mundo, não somente para que façamos de espectadores, mas 

também de atores (COMENIUS, 2001, p. 40).  

 

No trecho acima, Comenius (2001) provoca a reflexão de que o processo de 

formação humana deve contemplar o conhecimento dos fundamentos, razões e objetivos 

das coisas, se não de todas das principais. Isto é, aponta para uma formação completa do 

sujeito, em termos marxistas, uma formação humana integral, omnilateral2. Comenius 

(2001), ainda no século XVII, já apontava para uma perspectiva de formação humana que 

manifestasse no homem a compreensão de si, do mundo e do outro mediante a integração 

dos polos instrução/ensino e aprendizagem. Autores mais contemporâneas como Ramos 

(2012); Moura, Lima Filho e Silva (2015); Araújo e Frigotto (2015) e Freire (2017; 2018) 

coadunam com o pensamento de Comenius.  

Para Ramos (2012) é necessário desenvolver uma educação que conceba o sujeito 

como um ser histórico e social capaz de modificar a sua realidade. Moura, Lima Filho e 

Silva (2015) defendem um modelo brasileiro de educação que promova processos 

formativos emancipatórios. Freire (2017; 2018) defendeu uma educação crítica, 

transformadora, libertadora do ser; de forma que educadores e educandos participem 

conjuntamente de um processo autônomo, crítico e horizontal de formação, através de um 

modelo de educação dialógica e problematizadora. Araújo e Frigotto (2015), por sua vez, 

defendem um modelo de educação que sirva para formar homens omnilaterais, de modo 

a possibilitar a promoção do desenvolvimento das suas múltiplas capacidades: humana, 

intelectual e prática.  

Ora, a perspectiva apontada pelos autores é de formação na e para a vida, para a 

compreensão de si, do mundo e de compreender-se no mundo. Destarte, indaga-se: a 

sociedade como um todo está a formar para a vida? Como está sendo feita essa formação? 

 
2 O conceito de omnilateralidade está relacionado à adoção da perspectiva marxiana de múltiplas 

capacidades que o ser humano possui: intelectuais, corpórea, produtivas, prazerosas..., as mais diversas. Ou 

seja, a descoberta pelo próprio homem de uma totalidade de capacidades que detêm (MANACORDA, 

2010). 



Qual o papel da escola no processo formativo/educativo? Sobre esses questionamentos 

utilizar-se-á dos escritos de Ramos (2010); Gomes e Marins (2013) e Bertrand (2011), 

respectivamente.  

Para Ramos (2010) o processo formativo, sobretudo o escolar, sempre esteve 

ligado à formação para o mercado de trabalho, formação de mão-de-obra. As pessoas são 

preparadas para que, tão logo deixe a escola, ocupem imediatamente o mercado de 

trabalho, isso em qualquer modalidade de ensino. Para ela, a subsunção de todo sistema 

de ensino, em especial do Ensino Médio, ao capital em detrimento da formação da pessoa 

humana é um traço marcante da educação brasileira.  

Gomes e Marins (2013), por sua vez, fazem um chamamento aos profissionais da 

educação e principalmente aqueles que estão à frente da formulação das políticas 

educacionais para rever condutas, reavaliar conceitos e refletir sobre os novos paradigmas 

que lhes são apresentados diariamente. Na obra “a ação docente na educação profissional 

e tecnológica” (2013) as autoras supracitadas evidenciam o debate em torno dos desafios 

e dilemas que os professores vêm enfrentando, ultimamente, em face dos novos e ainda 

indefinidos processos de ensino e aprendizagem, fruto das mudanças que vêm ocorrendo 

na sociedade atual.   

Bertrand (2001, p. 173), no que lhe concerne, enfatiza que “o problema da escola 

é a sua relação com a sociedade: a escola é um instrumento cultural de seleção e de 

reprodução ao serviço das classes dominantes”. Para esse autor a escola é muito mais que 

um mecanismo de “transmissão asseptizada de conhecimento”, é um lugar onde a 

desigualdade cultural e social é legitimada. Isto é, para Bertrand (2001) o problema é que 

a escola serve à dinâmica social dominante, produzindo-lhe sentido e, por isso, não se 

opondo a ela.  

A escola, sendo um espaço de contradição, ora contribui para a reprodução da 

dinâmica social do sistema capitalista de produção ora possibilita a formação de sujeitos 

autocríticos, reflexivos, autônomos. Há de se considerar que a escola é também um 

ambiente de transformação social e ainda que não seja esse o seu objetivo primordial, 

pois funciona muito mais como um mecanismo de adestramento de pessoas para o 

exercício profissional, tem o potencial de contribuir para a socialização de conhecimentos 

que, devidamente articulados, possibilitam uma formação completa dos sujeitos, em outro 

termo, integral.  



Por formação humana integral compreende-se o conceito adotado pelos autores 

Moura, Lima Filho e Silva (2015), Saviani (1989) e Ramos (2012) quando afirmam ser a 

formação integrada aquela que conceba ao sujeito a compreensão das suas múltiplas 

capacidades. Além disso, do domínio que esse sujeito possui sobre as diferentes técnicas 

contidas nos processos de trabalho bem como dos fundamentos científicos subjacentes a 

esses processos. A formação integrada engloba, portanto, a indissociabilidade entre 

formação geral e formação específica, cultura geral e cultural técnica, trabalho manual e 

trabalho intelectual.  

Destarte, sendo a escola um espaço de produção de conhecimentos tem a 

capacidade de promover uma formação humana integral do Ser mediante a oferta de um 

modelo de educação dialógica, problematizadora, autônoma e crítica-reflexiva. Contudo, 

o desafio dessa oferta perpassa um exercício de autocrítica no campo da formulação e 

execução das políticas educacionais uma vez que as que vigoram atualmente não se 

apresentam favoráveis a essa transformação, ainda que os discursos didático-pedagógico, 

ético-político e teórico-metodológico sejam coerentes com o que se pretende desenvolver 

há ainda muito o que se fazer no campo da prática.  

A partir do exposto, cabe à reflexão sobre os discursos e as práticas profissionais 

de educadores/as tanto no seio escolar quanto extraescolar. Indaga-se: que contribuições 

estão sendo dadas ao processo de ensino e aprendizagem para que se promova no 

educando uma visão crítica, reflexiva, autônoma e emancipatória de si e do mundo? O 

contrário disso seria um ensino mecânico, focado na memorização, reprodução e 

transferência asseptizada de conteúdos? Sobre esses questionamentos percebe-se a 

urgência na mudança de posturas já enraizadas no sistema brasileiro de ensino e que 

reforçam o caráter desigual e excludente desse modelo de sociedade. A política 

educacional necessita estar alicerçada em processos formativos condizentes com uma 

prática pedagógica emancipatória, sustentada em teorias do ensino e aprendizagem 

também emancipatórias.  

De acordo com Bertrand (2011), as teorias da educação são imagens 

organizacionais que a pessoa tem sobre determinada realidade e que serve de referência 

para uma ação, inibidora ou iniciante, à mudança organizacional. Logo, a teoria do ensino 

e aprendizagem que orienta a prática educativa de uma pessoa é operacionalizada pela 

percepção e representação que esta tem da organização da educação (BERTRAND, 



2011). Por isso, faz-se necessários processos formativos emancipatórios que promovam 

uma cultura inclusiva e transformadora da realidade social no meio educacional.  

As teorias do ensino e aprendizagem e as teorias da educação brevemente 

apontadas neste artigo são aquelas classificadas por esses três autores: Bertrand (2011), 

Moreira (2018) e Libâneo (1992). O primeiro as classificou em sete categorias, são elas: 

espiritualista, personalista, psicocognitiva, tecnológica, sociocognitiva, social e 

acadêmica. A proposta de Bertrand (2011) foi enfatizar como cada uma delas, ao longo 

da história, influenciaram e/ou vem influenciando os processos formativos à época e, 

atualmente.  

Em Moreira (2018) têm-se três classificações: comportamentalista, cognitivista e 

humanista. A primeira possui ênfase no comportamento observável, a ideia central dessa 

teoria consiste na compreensão de que o comportamento é controlado por suas 

consequências (Pavlov; Watson; Skinner). A cognitivista, por sua vez, possui ênfase na 

cognição, no conhecimento que se é construído (Piaget; Vygotsky; Ausubel; Bruner; 

Gardner). A terceira e última, a humanista, enfatiza a pessoa, isto é, defende que os 

pensamentos, sentimentos e ações estão interligados entre si (Maslow; Wallon; Rogers).  

Quanto ao Libâneo (1992), o autor as classifica mediante dois grandes grupos, 

denominados tendências pedagógicas liberais (tradicional; renovada progressivista; 

renovada não-diretiva e a tecnicista) e tendências pedagógicas progressistas (libertadora; 

libertária e crítica-social dos conteúdos). As liberais sustentam “[...] a ideia de que a 

escola tem por função preparar os indivíduos para o desempenho de papeis sociais, de 

acordo com as aptidões individuais” (LIBÂNEO, 1992, p. 2). No caso das progressistas, 

essas partem de uma “[...] análise crítica das realidades sociais, sustentam implicitamente 

as finalidades sociopolíticas da educação” (LIBÂNEO, 1992, p. 8). Ou seja, a diferença 

entre elas é que as primeiras possuem um caráter mais conversador e de reprodução e 

manutenção da ordem social vigente. As progressistas, por sua vez, adotam uma 

perspectiva emancipatória da sociedade e do ser humano, voltando-se a uma postura 

crítica-reflexiva da realidade social.  

Entre Bertrand (2001), Moreira (2018) e Libâneo percebe-se que o primeiro faz 

uma categorização das teorias do ensino e aprendizagem em um nível macro, global. Já 

os demais as caracterizam em grandes grupos, contudo, em um nível mais micro e um 

pouco diferente do Bertrand (2011). Entende-se, desta breve explanação, que a 



compreensão sobre as teorias do ensino e aprendizagem é algo que se faz necessário ainda 

no processo de formação de professores/educadores, mas é também muito relevante aos 

professores/educadores em exercício profissional e que porventura não tenham, no seu 

processo formativo, se aprofundado no assunto.  

De modo geral, uma teoria é uma tentativa humana de sistematizar uma área 

de conhecimento, uma maneira particular de ver as coisas, de explicar e prever 

observações, de resolver problemas.  

Uma teoria da aprendizagem é, então, uma construção humana para interpretar 

sistematicamente a área de conhecimento que chamamos de aprendizagem. 

Representa o ponto de vista de um autor/pesquisador sobre como interpretar o 

tema aprendizagem, quais as variáveis independentes, dependentes e 

intervenientes. Tenta explicar o que é aprendizagem e porque funciona como 

funciona (MOREIRA, 2018, p. 12).  

 

Com isso, instiga-se os profissionais da política educacional a reverem e 

repensarem suas práticas educacionais baseadas no referencial teórico metodológico que 

sustenta o seu exercício profissional, a sua prática educativa. 

Considerando o exposto, é mister dizer que não se pretendeu com essa breve 

discussão detalhar cada uma das teorias do ensino e aprendizagem aqui mencionadas3, 

mas provocar a reflexão sobre as variadas formas de se classificar os discursos e as 

práticas em educação, enfatizando a sua diversidade e o quanto estas influenciaram e/ou 

influenciam os processos e práticas educacionais contemporâneos. Tendo em mente que 

elas estão presentes nas estratégias de ensino, nos projetos políticos pedagógicos 

institucionais, nos projetos pedagógicos dos cursos, nas reformas curriculares e normas 

acadêmicas/escolares, orientando toda a atividade acadêmica/escolar.  

Logo, na seção que segue, pretendeu-se evidenciar como as teorias da educação e 

do ensino e aprendizagem rebatem, direta ou indiretamente, na prática educativa dos 

agentes educacionais.  

 

Práticas do ensino e aprendizagem 

 
Herói, o professor brasileiro? Vítima? A meu ver, na sociedade 

contemporânea, ele é, antes de tudo, um trabalhador da contradição. Como o 

policial, o médico, a assistente social e alguns outros trabalhadores, ele faz 

parte daqueles cuja função é manter um mínimo de coerência, por mais tensa 

que seja, em uma sociedade rasgada por múltiplas contradições. São 

 
3 Quanto a isso, recomenda-se a leitura na íntegra das obras dos autores trabalhados nesta produção, 

(Bertrand, 2001), Moreira (2018) e Libâneo (1992), referenciadas nas páginas finais deste artigo.  



trabalhadores cujo profissionalismo inclui uma postura ética. E, se possível for, 

o senso de humor (CHARLOT, 2013, p. 129).  

Optou-se por iniciar esta seção com as palavras de Charlot (2013) acerca “do 

papel” do professor/educador na sociedade contemporânea. Isso por compreender que 

assim como o currículo e o espaço escolar o professor/educador também está atrelado às 

contradições da sociedade vigente uma vez que as políticas educacionais fazem parte de 

um arranjo de sociedade que ora contribui para a reprodução da mesma ora possibilita 

uma ascensão social, ainda que ínfima, da “classe-que-vive-do-trabalho”, parafraseando 

Antunes (2009).   

Contudo, considera-se que fugir desse arranjo social e, a partir disso, relacionar 

teoria educacional e prática educativa requer não só do professor/educador, mas dos 

gestores educacionais, comunidade acadêmica e escolar e da sociedade civil organizada 

um exercício de autocrítica, inicialmente. Sendo este capaz de gerar possibilidades de 

mudanças mediante empenho profissional e engajamento político junto aos dirigentes da 

política educacional no Brasil. Inclusive, proporcionando ao aluno o conhecimento dessa 

mudança de modo que este possa contribuir com a valorização do processo de ensino-

aprendizagem para adentrar, de fato, à escola e, adentrando-a de modo significativo, 

perceber sentido na atividade escolar (CHARLOT, 2013).  

Nesse jogo político-educacional percebe-se o quanto o professor/educador tem 

sido requisitado, cotidianamente, a criar meios e estratégias para que mudanças no seio 

escolar aconteça, principalmente em relação à postura dos alunos. Mas, “o que e como 

fazer para que o próprio aluno se mobilize para aprender? Como despertar um desejo 

interno?” (CHARLOT, 2013, p. 160). Vê-se que há, de certo modo, uma responsabilidade 

social muito grande direcionada aos professores/educadores, principalmente àqueles que 

lidam diretamente com a sala de aula. Porém, é ingênuo pensar que a categoria de 

professores sozinha altera a realidade escolar, ainda mais, se considerada a dualidade 

educacional existente no país. Essa que reproduz uma política de educação desigual e 

excludente desde o período colonial, pois os desafios e dilemas da política educacional 

atravessam séculos.  

Na obra “história das ideias pedagógicas no Brasil” Saviani (2013) discute a 

dualidade estrutural que perpassa a educação brasileira desde a chegada dos jesuítas ao 

país, em 1549, até o século atual (XXI). Para tanto, o autor organiza essa história em 

quatro períodos de tempo. O primeiro compreendido como predomínio do ensino 



tradicional religioso (de 1549 a 1759); o segundo correspondente à visão tradicional leiga 

(de 1759 a 1932); o terceiro de predominância da concepção moderna (de 1932 a 1969); 

o quarto e último referente a emergência de uma visão crítica dialética (histórico-crítica) 

e crítica-reprodutivista das ideias pedagógicas (de 1969 a 2001). Essa periodização 

contribuiu, no seio educacional, para a compreensão de como se articulou, 

historicamente, a política de educação no país e qual o impacto das ideias pedagógicas 

nas práticas pedagógicas escolares contemporâneas.  

Urge, dessa reflexão, velhos questionamentos, quais sejam: como tem sido o 

processo de formação de professores/educadores no Brasil? Como que essa categoria 

profissional poderá contribuir com mudanças no processo de ensino e aprendizagem caso 

não sejam ensinados e orientados a perceberem o processo educativo/avaliativo de outra 

forma? O que é preciso ser feito para que ocorra uma mudança efetiva no quadro 

educacional do país? São questões não desconhecidas e que reforçam quão satisfatória é 

para o sistema capitalista de produção a manutenção de posturas já enraizadas no sistema 

brasileiro de ensino, reprodutor de um modelo educacional dual que privilegia a classe 

dirigente em detrimento da classe trabalhadora.  

Um modelo de ensino focado na memorização e exclusão social aos considerados 

marginalizados não promoverá uma formação humana integral, omnilateral a estes 

sujeitos, o contrário sim, produzirá. É nesse viés que a prática não difere da teoria e vice-

versa, o que se tem na prática é reflexo da teoria adotada. Ou seja, pensar processos 

formativos integrados e emancipatórios contribuirá para o desenvolvimento de posturas 

autônomas e críticas-reflexivas por parte dos educandos, é nessa direção que a Educação 

Profissional e Tecnológica na RFEPCT de ensino, por exemplo, busca caminhar.  

Pensar o processo formativo envolve refletir sobre formas de integrar os 

conteúdos programáticos das disciplinas de modo a dar sentido a esses, relacioná-los à 

vida cotidiana dos estudantes e, consequentemente, refletir também sobre o processo de 

avaliação da aprendizagem. Sobre esse assunto, Luckesi (2011) ao tratar da “avaliação da 

aprendizagem escolar” pondera a necessidade de se investir na “aprendizagem da 

avaliação”, isto é, aprender a avaliar o desenvolvimento do aluno, pois o que se tem 

historicamente constituído é a habilidade de examinar à aprendizagem discente com base 

em padrões já estabelecidos e definidos por critérios que muitas vezes não contemplam 



uma verdadeira avaliação do desenvolvimento da aprendizagem do sujeito estudante, mas 

somente o seu exame em um momento preciso e definido. Nas palavras do autor:  

Temos a habilidade de examinar, que herdamos tanto do sistema de ensino 

estabelecido e praticado ao longo dos anos como da nossa prática pessoal como 

educandos sucessivamente submetidos às práticas examinativas dos 

educadores que nos acompanharam em nossa trajetória de estudantes. Hoje, 

como educadores, repetimos com nossos educandos o que aconteceu conosco. 

Nem nos perguntamos se o que aconteceu conosco em nossa história escolar 

foi ou não adequado, simplesmente repetimos esse modo de ser e agir. Não 

agimos dessa forma por um desvio ético e de conduta, mas simplesmente 

agimos dessa forma pelo senso comum, adquirido ao longo de nossa vivência. 

Como estudantes, fomos examinados, agora examinamos (LUCKESI, 2011, p. 

30).  

 

Para Luckesi (2011), o sistema brasileiro de ensino é ainda prisioneiro de um 

modelo de exames escolares uniforme e excludente, ao mesmo tempo, explana que 

transitar desse modelo para uma prática de avaliação da aprendizagem que contemple, de 

fato, o desenvolvimento da aprendizagem do aluno requer compreensão teórica e o 

esforço do investimento em novas práticas avaliativas, ainda que diante das atuais e 

resistentes estruturas organizacionais do sistema de ensino. A compreensão teórica e o 

investimento em novas práticas a partir das já existentes é o que vem sendo demandado 

dos estudiosos da política educacional, dos professores/educadores, dos gestores, dos 

técnicos-administrativos e demais profissionais comprometidos com essa política 

pública.  

Sabe-se que as transformações pessoais e sociais provenientes do processo de 

ensino e aprendizagem exigem compreender o processo formativo da equipe pedagógica 

escolar e a sua atuação nas múltiplas determinações do sistema educacional, da política 

geracional societária, da escola e do sistema capitalista de produção, este que tem ditado 

as regras nos mais diversos serviços e segmentos da sociedade. Apesar de saber que 

quando se trata do processo de avaliação da aprendizagem discente o professor é a figura 

central. Desse modo, é preciso refletir também acerca do processo formativo docente na 

sociedade hodierna, pois a prática docente é reflexo de uma formação profissional ainda 

ancorada em um currículo padronizado e contraditório. Nas palavras de Araújo e Frigotto 

(2015, p. 67), 

O currículo, assim como a escola, é espaço de contradição, apesar de 

reproduzir as estruturas existentes, é “[...] correia de transmissão da ideologia 

oficial [...]” e, ao mesmo tempo, uma ameaça à ordem estabelecida por oferecer 

a possibilidade de contribuir para a libertação (GADOTTI, 1992, p. 150). 

Constitui-se, portanto, em um espaço de luta entre as classes dominantes e as 

subalternas, refletindo a “[...] exploração e a luta contra a exploração”. 



 

Para esses autores, o currículo se constitui enquanto arena política de ideologia, 

poder e cultura, pois ele transfere uma visão de mundo que engloba interesses de grupos 

sociais específicos. Dessa forma, o currículo, na sociedade vigente, ao mesmo tempo em 

que reproduz os interesses do capital também se constitui enquanto ferramenta de 

mobilização e “[...] conflitos de cultura de classes, em que se transmite a cultura oficial e 

se produz a cultura contestada” (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015, p. 68), ainda que em doses 

homeopáticas.  

Estes mesmos autores ressaltam que a educação escolar no Brasil tem sua 

organização fortemente marcada por uma estrutura curricular instrumental e 

promovedora de um tipo de sujeito social estritamente conformado, político e 

pedagogicamente. A vista disso, indaga-se: como, ainda nesse modelo de sociedade, 

desenvolver uma educação crítica-reflexiva que promova uma formação humana integral 

dos sujeitos diante de um sistema de ensino que tendenciona a uma formação 

mercadológica, aligeirada, acrítica? O exemplo de Nancy (professora) e certamente de 

outros educadores e estudiosos do campo educacional provoca a reflexão quanto ao 

desenvolvimento de meios e estratégias – ainda que em nível micro – para a promoção de 

uma educação transformadora, autônoma e crítica. 

Um estudo realizado por Lee S. Shulman4, em 1987, traduzido e publicado no 

Brasil em 2014, traz o exemplo da professora Nancy como uma esperança para aqueles 

que acreditam e defendem uma educação transformadora e inclusiva. O autor expressa 

que “Nancy representa um modelo de excelência pedagógica que deveria se tornar a base 

para as novas reformas” (SHULMAN, 2014, p. 224). Reforça ainda que um entendimento 

adequado “[...] da base de conhecimento para o ensino, das fontes para esse conhecimento 

e das complexidades do processo pedagógico tornará mais provável o surgimento desse 

tipo de professor” (SHULMAN, 2014, p. 224).  

Nancy, uma pedagoga que ensinava literatura, fez parte de um estudo de tese de 

doutorado pela Universidade Stanford (EUA), em 1988. O tema do trabalho foi “Uso de 

conhecimentos entre professores experientes: quatro estudos de caso do ensino médio”, 

de autoria de Gudmundsdottir (1988), mas analisado neste artigo a partir da avaliação de 

 
4 Lee S. Shulman, “Knowledge and Teaching Foundations of the New Reform”, a Harvard Educational 

Review, v. 57, n. 1, p. 1-22, primavera 1987 (Copyright by the President and Fellows of Harvard College). 

Traduzido e publicado com autorização. Tradução de Leda Beck e revisão técnica de Paula Louzano. 



Shulman em seu estudo “Knowledge and Teaching Foundations of the New Reform”, 

traduzido e publicado no Brasil por Leda Beck (2014). Nancy, relata Gudmundsdottir 

(1988, apud SHUMAN, 2014, p. 197), era uma professora muito ativa  

[...] cujo estilo em sala de aula usava uma interação substancial com seus 

alunos, tanto por meio de leitura em voz alta como por meio de debates abertos. 

Ela era como um maestro de orquestra sinfônica, fazendo perguntas, testando 

visões alternativas, estimulando os tímidos e moderando os intempestivos. Não 

acontecia muita coisa em sala de aula que não passasse por Nancy, cujos 

comandos e caminhadas, estruturando e expandindo, controlavam o ritmo da 

vida em sala de aula. 

 

Nancy ensinava de uma forma que orientava os alunos a relacionar o estudo com 

sua vida cotidiana, desse modo, ensinando literatura, “qualquer que fosse a obra, ela sabia 

como organizar, enquadrar o ensino, dividi-lo adequadamente em lições de casa e 

atividades” (SHULMAN, 2014, p. 198). O que chamava a atenção de Shulman no método 

de ensino da professora era o seu estilo flexível e adaptado às características dos discentes 

e a complexidade dos conteúdos a serem trabalhados. Ela procurava de alguma forma não 

dirigir sozinha a sua aula, buscava sempre dotar os seus alunos de autonomia para tal. 

Para Shulman (2014), Nancy tinha um estilo de ensino próprio, não uniforme ou 

previsível de dirigir a aula.  

Ela responde de maneira flexível à dificuldade e ao caráter do conteúdo, às 

capacidades dos alunos (que podem mudar até ao longo do mesmo curso) e aos 

seus propósitos educacionais. Ela pode não apenas reger a orquestra do púlpito, 

mas pode também se afastar e assisti-la tocando virtuosamente sozinha. Quais 

são as crenças, concepções e práticas de Nancy e como ela sabe o que fazer 

para poder ensinar como ensina? Será que outros professores podem ser 

preparados para ensinar com tanta habilidade? A esperança de que ensinar 

como Nancy possa se tornar típico, em vez de raro, motiva muitos dos esforços 

para as reformas do ensino [...] (SHULMAN, 2014, p. 199). 

 

A professora supracitada, acredita-se, desenvolvia na prática aquilo que acreditava 

e adotou enquanto teoria e, provavelmente, a sua prática profissional estava condizente 

com a teoria que a sustentava. O exemplo de Nancy, em concordância com Shulman 

(2014), é de fato revigorante para se pensar à atuação enquanto profissionais da educação, 

educadores e educadoras.  

Ser flexível nas atividades, considerar a dificuldade e o caráter do conteúdo, 

relacionar isso à aprendizagem significativa para os alunos, relacionar o conteúdo com os 

mais diversos aspectos culturais, econômicos, políticos, educacionais e ideológicos da 

vida dos estudantes é, certamente, aquilo que se denomina de formação humana integral, 

omnilateral no campo da Educação Profissional e Tecnológica da RFEPCT, 



fundamentada em autores célebres dessa área de ensino, como Marise Ramos, Dante 

Henrique Moura, Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta, dentre outros.  

Além dos autores supracitados, que defendem práticas educacionais integradoras 

e que compreendam o trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia como indissociáveis do 

processo de formação humana, corroboram com estes Araújo e Frigotto (2015, p. 71-72), 

anunciando que a perspectiva de formação integradora deve pressupor:  

• O compromisso com a formação ampla e duradoura dos homens, em suas 

amplas capacidades.  

• A ideia de práxis como referência às ações formativas.  

• Que a teoria e a prática educativa constituam o núcleo articulador da 

formação profissional.  

• A teoria sendo sempre revigorada pela prática educativa.  

• A prática educacional sendo o ponto de partida e de chegada.  

• A ação docente se revelando na prática concreta e na realidade social. 

 

Para estes autores, a contextualização da realidade social com os conteúdos 

formativos, a máxima absorção das potencialidades de cada ciência, a 

interdisciplinaridade e o compromisso com a transformação social são os princípios 

norteadores para uma formação integrada, um currículo integrado e para a prática 

pedagógica numa perspectiva emancipatória, autônoma e crítica-reflexiva (ARAÚJO; 

FRIGOTTO, 2015).  

Acredita-se que o processo formativo/educativo deve estar voltado a esses 

princípios uma vez que a educação disponibilizada para a classe trabalhadora, ainda que 

oferecida nas diversas modalidades, se apresenta de forma precarizada, visando apenas à 

certificação e favorecendo a inclusão subordinada nas cadeias produtivas. Sendo que, pela 

ótica de inserção no mercado de trabalho há um processo de exclusão includente, pela 

ótica do sistema educacional e da Educação Profissional e Tecnológica há um processo 

de inclusão que, dada a sua desqualificação, é excludente (KUENZER, 2010).  

Logo, concorda-se com Frigotto (2010) quando este evidencia que o sistema 

capitalista brasileiro não necessita da universalização da escola básica, e por isso, 

reproduz a escola dual e uma Educação Profissional e Tecnológica restrita uma vez que 

carece de um trabalhador submisso e adaptado às necessidades do mercado. A dualidade 

educacional põe em xeque a dúvida existente no senso comum quanto a indissociabilidade 

existente entre a teoria e a prática do ensino e aprendizagem. Contudo, ainda que 

estremecidas por essa dualidade estrutural, elas não são indissociáveis, conforme o 

exemplo de Nancy. Essa é, portanto, uma das razões pelas quais se deve caminhar para a 



instauração do novo, do desafiador, de processos formativos alternativos e instigantes na 

sala de aula e em qualquer outro espaço formativo/educativo.   

 

Considerações finais 

 

A pretensão com a construção desse artigo foi promover uma discussão sobre a 

indissociabilidade entre teoria e prática do ensino e aprendizagem visto que a teoria nunca 

esteve dissociada da prática e vice-versa, o que se tem são práticas não condizentes com 

algumas teorias e teorias não condizentes com algumas práticas. Por isso, proporcionar 

uma prática educativa transformadora, ainda que nas contradições do sistema capitalista 

de produção, exigirá dos sujeitos da prática uma postura teórica pertinente ao exercício 

profissional. Isto é, uma postura crítica-reflexiva capaz de reorientar, quando necessário, 

suas ações futuras em prol das transformações sociais, escolares e circunstanciais da sua 

prática profissional, essa última em fluxo contínuo de transformação (FRANCO, 2016).  

Compreender os paradigmas e as configurações da educação contemporânea que 

permeiam os espaços escolares é fundamental para entender as teorias ou tendências 

pedagógicas que sustentam as práticas educacionais. Contudo, isso não é tarefa fácil e 

exige-se, não só do professor, mas dos gestores educacionais, dos pais, do aluno, dos 

sujeitos da educação e de toda a sociedade civil organizada um exercício de autocrítica. 

Exige-se, sobretudo, uma abertura para o novo e desafiador no campo educacional.  

A transformação na política de educação só será passível de ser concebida 

mediante a compreensão da necessidade de mudança de algumas questões subjacentes: à 

estrutura dos processos formativos e das suas implicações nas práticas educacionais; ao 

sistema de ensino; à gestão organizacional dos espaços educativos; à formação docente 

e; ao processo de ensino e aprendizagem. A partir desse movimento é possível a opção 

por mudanças evolutivas e significativas na política educacional e nos processos 

formativos, sejam eles escolares ou não, a ponto de reafirmar e defender a 

indissociabilidade existente entre a teoria e a prática no processo de ensino e 

aprendizagem.  
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